PARECER N° 1443, DE 2019
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE ASSUNTOS DESPORTIVOS, DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 346, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Altair Moraes, o projeto em estabelece o sexo biológico como o único critério para definição do gênero de competidores em partidas esportivas oficiais no Estado. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, tendo recebido uma emenda.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura e à Emenda n° 1.

Após a aprovação de regime de urgência e com base na alínea "d" do inciso III do artigo 18 do regimento interno, o senhor presidente convocou reunião conjunta das Comissões de Assuntos Desportivos, de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais e de Finanças, Orçamento e Planejamento

Na qualidade de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais quanto a seus aspectos de mérito, e financeiro-orçamentário. 
DO RELATÓRIO 

Quanto ao mérito, da Comissão de Assuntos Desportivos, o projeto é muito conveniente para estabelecer o sexo biológico como único critério para definição do gênero de competidores em partidas esportivas oficiais, pois pelo fato de terem nascido homens, o corpo foi moldado com auxílio do hormônio masculino testosterona. Já as mulheres atletas, não têm esse direito de uso do referido hormônio masculino para aumento de capacidade corporal, pois são monitoradas constantemente por exames antidoping
Quanto ao mérito da com o projeto não fere os direitos da pessoa humana e nem de sua condição social.
No tocante ao aspecto financeiro e orçamentário, concluímos que a medida não causará qualquer impacto orçamentário ao erário, motivo pelo qual somos favoráveis à sua aprovação. 
DO VOTO 

Diante de todo exposto, nosso voto é pela aprovação do Projeto de Lei nº 346 de 2019 e da emenda n° 1.
a) Delegado Olim – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 29/10/2019.

a) Beth Sahão – Presidente

Arthur do Val – Arthur do Val – Carlos Cezar – Carlos Cezar – Carlos Cezar – Tenente Coimbra – Beth Sahão (a favor do voto em separado) - Marta Costa – Douglas Garcia – Marcio da Farmácia – Márcia Lia (a favor do voto em separado) – Dr. Jorge do Carmo (a favor do voto em separado) – Tenente Nascimento - Mauro Bragato – Wellington Moura – Wellington Moura – Dra. Damaris Moura – Carla Morando – Altair Moraes – Gil Diniz – Gil Diniz – Daniel José – Delegado Olim - Delegado Olim – Delegado Olim – Roque Barbiere –Monica da Bancada Ativista (a favor do voto em separado) – Paulo Fiorilo (a favor do voto em separado) 

VOTO EM SEPARADO

De autoria do Deputado Altair Moraes, o projeto em epígrafe estabelece o sexo biológico como o único critério para definição do gênero de competidores em partidas esportivas oficiais no Estado de São Paulo. 

Decorrido o período em que permaneceu em pauta, recebeu uma emenda, e foi distribuída nas seguintes comissões: Comissão de Constituição, Justiça e Redação, Comissão de Assuntos Desportivos e comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

Posteriormente, nos termos regimentais, por requerimento da a Deputada Beth Sahão, Presidente da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, o projeto foi submetida a análise dessa comissão. 

Durante a tramitação na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o Deputado Emídio de Souza ao apresentar voto em separado, com tirocínio e fundamentadamente, se manifestou pela inconstitucionalidade do projeto de lei, senão vejamos:

Assevera em voto em separado "que o presente projeto não pode prosperar ante sua solar inconstitucionalidade".
Argumenta o Deputado que o artigo 217 da Constituição Federal em vigência, estabelece que o estado tem o dever de fomentar práticas desportivas, formais e não formais, como um direito de cada um, observados a autonomia das entidades desportivas, dirigentes e associações, quanto a sua organização e funcionamento.

Indubitavelmente que o artigo constitucional, dá autonomia as entidades desportivas para organizar seu funcionamento e garante a todo cidadão o direito de prática desportiva, sem fazer distinção. 

A regra é constitucional, e não poderia ser diferente, haja visto que todos os esportes ainda que praticados em escala nacional, seguem filiações internacionais, e que possuem redes desportivas vinculadas e vinculantes; e que cumprem regras que são pactuadas entre toda comunidade desportiva global. As regras de jogos por exemplo são internacionais, não podendo o Brasil e o Estado de São Paulo, promoverem regras diferenciadas, sob pena de exclusão inclusive de competições globais.

Por este caráter global, é que a constituição federal se coloca como regra geral, exatamente para que os clubes e associações vinculadas as federações, recebam diretamente destes organismos privados as regras de funcionamento e regulação de desporto.

Em que pese a manifestação favorável do(a) Relator(a) designado(a), Deputado(a), vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

Entendemos que o projeto está gerando bastante discussão sobre um tema peculiar e que ganhou debate geral na atualidade, e que traz por consequência a nossa responsabilidade política de evitar sua aprovação, e caso contrário, se o PL for aprovado como está, colocará o estado de São Paulo, numa situação muito desconfortante e regressivo ao tempo, trazendo prejuízos tantos as federações e confederações desportivas, como aos clubes e atletas. 

Se aprovado o PL, os reflexos serão extremamente negativos a cultura interna e a cultura internacional da prática desportiva como está pacificada atualmente com relação ao tema. A proibição de atletas transexuais e travestis participarem de atividades desportiva em equipes de sexo opostos, causará uma mácula ainda maior a imagem da nação brasileira frente a comunidade internacional, além de desorientar processos pedagógicos para a cultura da liberdade de orientação sexual, consagrada na Constituição Federal e nos tratados e convenção internacionais de direitos civis e políticos.

Não obstante, o PL recebeu uma emenda da Exma. Sra. Deputada Janaina Paschoal, cuja proposta é ainda mais prejudicial ao desporto e aos direitos das atletas transgénero, mesmo que em seu fundamento de sua justificativa confirme a tese de inconstitucionalidade abaixo exposta.

A própria Deputada Janaina Paschoal, em sua justificativa para apresentar sua emenda, transcreve decisões do STF acerca da autonomia das entidades dirigente do esporte, e por isto mesmo é que a matéria aqui debatida pelo PL como medida proibitiva, diz respeito a um debate e aprovação no âmbito do Congresso Nacional e não no âmbito do estado federado.

Copiamos a jurisprudência apresentada pela Deputada Janaina Pascal:

“O princípio da autonomia das entidades desportivas – cuja matriz repousa no art. 217, I, da Constituição – reflete, no plano da evolução de nosso sistema constitucional, como já destacado, uma especial prerrogativa jurídica assegurada a tais agremiações, em ordem a conferir-lhes, naquilo que exclusivamente concernir à sua organização, estruturação e interno funcionamento, um espaço de livre e autônoma deliberação” (STF, ADI 3.045, Rel. Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJ 10/08/2005).

A interpretação do julgado, reafirma que a organização, estruturação e funcionamento, é de competência exclusiva das entidades desportivas estabelecer a divisão de participação de atletas por categorias de gênero e faixa etária, por exemplo, é regulamento que cabe as entidades e aos clubes que executam em rede as regras estipulada pela malha das confederações internacionais e nacionais. 

A questão de participação de pessoas nas categorias por gênero é de regulação das entidades federativas de esportes e suas modalidades é de competência das federações e confederações, que seguem os padrões normativos de suas entidades universais.

Por isto o SFT confirma que a organização das práticas esportivas e as subdivisões de categorias etc., é de competência exclusiva dos particulares, e não do estado.

Tanto o Deputado Altair de Moraes como a Deputada Janaina Paschoal apontam em seus pareceres, que a escalação e participação de pessoas transgênero em equipes de sexo oposto, traz prejuízo as competidoras mulheres, pois homens mesmo na condição de transgênero são fisicamente superiores as atletas mulheres, colocando-as em desvantagens, sobretudo com relação a força física, e portanto, segundo eles, há uma desigualdade que deve ser reparada através de atos proibitivos.

Assim justificam a iniciativa do projeto de lei, que acima de tudo, traz a discriminação social de uma parcela da sociedade embutida na sua proposta, tendo em vista que não apontam sequer um caso concreto de atletas que reclamem vantagens ou desvantagens em relação as atletas transgênero, que seja factível ou consagrado como um ato de desigualdade durante prática desportivas. Não apresentam uma mulher atleta de equipe que tenha sido prejudicada em relação a outra atleta transexual.

Porém, as mulheres transexuais devem ser compreendidas como mulheres, pois assim mantém a identidade moral e de sujeito social de direito, não mais são homens, e, portanto, não possuem mais a característica do gênero masculino. Esta dificuldade de entendimento é que traz o preconceito social estampado na falta de compreensão da diferença entre humanos. O PL traz o preconceito estampado e seu objetivo final provoca a discriminação real.

Ademais, tentam justificar os defensores do PL, que trata-se de medida para equidade da prática desportiva, e é exatamente isto que os coloca na missão de provocadores de atos estatais de discriminação.

A equidade não se faz exatamente pelo igual índice numérico ou igual aparência, mas o direito possui metodologia para que de fato a justiça seja equânime, e trata os desiguais dentro de uma igualdade inalcançável. 

O estado brasileiro há muitos anos manteve o erro de tratar negros como coisas, e mesmo assim ao tentar reparar o erro, fez crer que negros e brancos são iguais, e manteve através de políticas de exclusão dos negros da sociedade e dos acessos de bens e políticas públicas.  Para buscar a igualdade no ensino por exemplo, teve que buscar o acesso na universidade pública, por medidas desiguais para igualar o número de acesso em relação ao resto da sociedade. Isto deve ser encarado como equidade.

As mulheres sempre foram tratadas e ainda são em alguns segmentos como inferiores aos homens, no mercado de trabalho com renda inferior e cargos de chefia por exemplo, embora esteja consagrado os direitos iguais. 

Medidas políticas são tomadas ao desigual para que de fato ele tenha igualdade, pois a igualdade que tratamos, como equidade, aqui no caso não é a igualdade numérica, física ou de aparência. Mas igualdade de direitos correspondem a equidade de fato, com a garantia de acesso.

Os critérios estão bem claros definidos pelo COI que assume medida de equidade quando, procura pela base cientifica compreender o que são situações de igualdades físicas entre atletas por meios técnicos e não pela aparência ou condição humana assumida pelos sujeitos sociais, sejam homens, mulheres ou travestis e transsexuais. 

O COI buscou medida para equidade, este PL não mantém critérios de equidade. Trará sim desigualdade de direitos por considerar apenas a aparência e o histórico da orientação sexual.

Ainda com relação ao parecer da Deputada Janaina Paschoal, ela menciona outra jurisprudência, na qual copiamos e transcrevemos:

“o regime jurídico definidor da autonomia das entidades desportivas e das associações civis em geral não exonera tais entes do dever de observância das regras gerais emanadas da União, em tema de direito civil e de direito desportivo, sob pena – para rememorar passagem expressiva da advertência feita pelo eminente Ministro Gilmar Mendes, em trabalho doutrinário já referido – de as entidades desportivas assumirem ‘o perfil de autênticas autonomias, de verdadeiras províncias, que se rivalizam com o próprio Estado’ (op. Cit., p. 280). O fato inquestionável, Senhora Presidente, a meu juízo, é o de que a autonomia das agremiações desportivas (e das associações civis) não confere, a elas, um regime de independência – vale dizer, de absoluta desvinculação jurídica, em face da autoridade normativa do Estado, especialmente naquilo que ao Poder Público compete disciplinar, validamente, mediante lei” (STF, ADI 3.045, Rel. Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJ 10/08/2005).

O julgado do STF apontado, confirma exatamente a nossa tese, pois em âmbito de interpretação do artigo 217 da Constituição Federal, evidente que as entidades civis e as púbicas, todos devem cumprir as normas constitucionais, inclusive os clubes e entidades esportivas de organização, e deverão obedecer às regras gerais da União.  

Exatamente por isto, pelo enunciado da jurisprudência acima citada, é que a regra apontada pelos Deputado Altair Moraes e Deputada Janaina Pascal, são regras da União e não dos estados federados.

O Estado de São Paulo não pode por isto, pelo princípio acima apontado, produzir norma cujo Estado do Rio de Janeiro não aplicará. Por exemplo como seria uma competição Nacional, momento em que um clube de Minas Gerais tivesse uma jogadora transgênero de uma modalidade, e visse disputar uma partida contra uma equipe paulista no território do estado? A norma não teria eficácia.

O Brasil está vinculado pela Constituição Federal composto por estados federados, cuja autonomia é relativa e não é absoluta, e, portanto, temas que definem o direito de qualquer ser humano e definem regras para contratos de trabalho inclusive de desporto, que limitam ou obrigam os sujeitos em razão de sua condição humana não é tema legislativo para os estados federados.

Evidente que pela própria regra constitucional, nenhuma autonomia é absoluta. Mas por isto, é que o tema ora debatido deve ser de deliberação do Congresso e não das Assembleias legislativas estaduais. 

Neste diapasão, o artigo 1º e 2º do PL são plenamente inconstitucionais, pois adentram matérias definidoras, que não cabe ao estado de São Paulo definir.

Por outro lado, estado de São Paulo em 2001 aprovou a lei nº 10.984/2001, portanto há 18 anos estabeleceu um avanço na questão da discriminação contra homossexuais e transgêneros, punindo estabelecimentos públicos, empresas privadas, inclusive associações esportivas contra atos de descriminação. 

Se torna contraditório que o legislativo sinalize no sentido de que a discriminação social de transgênero seja repelida pelo estado, e de outro lado, com argumentos sofistas, sem base técnica e cientifica, pratique discriminação imposta a clubes e entidades esportivas.

Mudando um pouco a direção do debate, sabemos que as equipes brasileiras, sobretudo as de esportes profissionais, estão vinculadas a uma federação ou confederação correspondentes. Os clubes têm o dever de cumprir as regras estabelecidas pelas Federações e Confederações. Por sua vez, nossas federações e confederações de esportes são afiliadas de Comitês e Órgãos internacionais, e que deles recebem toda a normatização para a prática do desporte correspondente.

Atos discriminatórios praticados por atletas ou clubes e mesmo torcidas durante competições internacionais e nacionais, são repelidas e até punidas pelos comitês, pois os organismos internacionais de desportes acompanham as diretrizes de comportamento humano estabelecidos nas cartas de direitos internacionais emanado pela ONU e OEA. Vários clubes e atletas já foram punidos pela prática discriminatória, como perda de mando de jogos (com perda de rendas significativas), exclusão de competições e até mesmo banimento.

Contudo, o maior evento esportivo do Mundo, que são as Olimpíadas, possui um Comitê Organizador e Regulamentador, denominado COI – Comitê Olímpico Internacional. Este Comitê é quem determina a todas as federações e comitês olímpicos nacionais de todas as nações, as regras tanto de jogos e a divisão de categorias além de outros critérios técnicos, bem como define para os atletas os cuidados de tratamentos médicos e uso de drogas aceitáveis, bem como as medidas hormonais conforme as modalidades de competição e categoria.

Segundo o COI, que já se debruçou sobre este debate com relação ao direito dos travestis e transexuais participarem de modalidades desportivas, em equipes de sexo oposto,  deliberou por criar uma regra com critérios a saber:  Travestis e mulheres Transexuais  para participarem de equipes femininas precisam preencher quatro condições para disputar competições na categoria feminina: 1 – Declarar ser do gênero feminino (reconhecimento civil que deverá por no mínimo 4 anos para efeitos esportivos) 2 – Ter nível de testosterona inferior a 10 nanomols por litro de sangue nos 12 meses anteriores ao primeiro jogo; 3 – Manter o nível de testosterona inferior a 10 nanomols por litro de sangue durante o período elegível para competir e 4 – Ser submetida a testes frequentes para monitorar a testosterona. 

O COI recentemente deixou de exigir cirurgia de redesignação sexual para participantes da categoria feminina como um requisito.

Ou seja, na lógica, os clubes brasileiros e paulistas, as federações e confederações, e ainda os atletas que participam de competições estrangeiras das federações internacionais, e competições olímpicas ou pré-olímpicas, devem seguir as regras estabelecidas pelo COI e não outra regra.

Recentemente na audiência pública na Câmara Federal em debate sobre projeto análogo, o representante da Federação Brasileira de Voleibol, declarou que regras como estas colocadas neste PL 346/19, não tem sentido.

O próprio COI já anunciou que nas Olimpíadas de 2020 em Tóquio, Japão, serão permitidas as participações de transexuais, desde que sigam os critérios acima estabelecidos.

Destarte, a comunidade esportiva e conjunto de atletas mulheres, transexuais e trasvestis não foram ouvidas, assim como não foram ouvidos os clubes e nem federações desportivas. Não houve consulta formal as federações internacionais e nem ao COI ou ao COB – Comitê Olímpico Brasileiro. 

Da forma como está, se propõe ou se apresenta, o PL 346/19 está totalmente em desacordo com o comportamento contemporâneo do ser humano, no qual  travestis e mulheres transexuais já alcançaram a igualdade de direitos e de sujeitos, não podendo haver atos proibitivos a direitos consagrados no artigo 5º da Constituição Federal Brasileira e também dos tratados e convenções internacionais de proteção garantia dos direitos humanos no qual o Brasil é signatário, e, portanto, normas que integram nosso sistema normativo constitucional.

Por sua vez, as justificativas do PL 346/19 são vazias da realidade do conhecimento biológico e da natureza do tema. A aparência da desigualdade de força física apontada como condição para proteger atletas mulheres, não guarda relação com a realidade e nem com a medicina esportiva. É sabido, que um único caso do Voleibol, do Clube SESI Bauru, a jogadora Tiffany, não possui mais força do que outras jogadoras, e é exatamente ao contrário. Exames científicos, médicos e técnicos revelam que seu poder físico está abaixo de dezenas de atletas mulheres do mesmo modelo esportivo, inexistindo vantagem física. 

Se aprovado o PL como está, e ou com a emenda da Deputada Janaina Paschoal, o Brasil corre o risco de ser denunciado nos organismos internacionais de Direitos Humanos, podendo inclusive sofrer retaliações das Confederações Internacionais e do próprio COI.

Deixar de participar de competições estrangeiras, os Clubes paulistas e brasileiros podem sofrer prejuízos por não aplicarem as regras internacionais e deixar por imposição estadual, de acolherem em suas equipes pessoas sujeitas de direitos.

Por estas razões é que o PL 346/19 deve ser rejeitado em seu todo, pois além de sua inconstitucionalidade flagrante, seu conteúdo apenas traz prejuízos aos direitos individuais, aos clubes que acolhem travestis e mulheres transexuais além de que a imagem da cultura brasileira fica maculada em todos os órgãos desportivos sul-americanos e internacionais.

Isto posto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 346, de 2019.

a) Márcia Lia a) Paulo Fiorilo a) Beth Sahão a) Dr. Jorge do Carmo 
